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ARY GARCIA FILHO, brasileiro, casado, registrador público, portador da carteira de identidade nº 1.245.598-4 SSP/PR, na qualidade de Titular do Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos desta comarca, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, formular a seguinte CONSULTA acerca das hipóteses de exigência do georreferenciamento de imóvel rural de que trata a Lei nº 10.267/2001, bem como acerca da possibilidade excepcional de dispensa da apresentação da certidão negativa de multas ambientais, o que faz nos seguintes termos:

1. Foi apresentado em data de 21/06/2005 por FERNANDO LONGHI – CPF/MF 906.985.090-72, formal de partilha extraído dos autos nº 011/1.03.0007795-4 do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Cruz Alta/RS, para registro em diversas matrículas de imóveis rurais situados nesta circunscrição imobiliária, dentre elas a matrícula relativa ao imóvel constituído por uma área de terras com 1.284,3969 hectares, situado no lugar denominado Gleba Macaco, Município de União do Sul, nesta comarca, com os limites, metragens e confrontações constantes da matrícula nº 19.803, livro 2 de registro geral, do Registro de Imóveis de Sinop, anterior situação imobiliária (Cadastro no INCRA sob nº 901.431.100.935-8).

2. Referido título acha-se acompanhado dos demais documentos e certidões legais, exceto da certidão negativa de multa ambiental e do memorial descritivo georreferenciado do imóvel objeto da matrícula acima referida, e respectiva certificação pelo INCRA.
3. O apresentante requereu a este Serviço Registral o registro do título na referida matrícula, independentemente da apresentação da certidão negativa de multas ambientais expedidas pelo IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – e da apresentação do memorial descritivo gerreferenciado com a certificação do INCRA.
4. Argumenta, quanto ao requerimento de dispensa da certidão do IBAMA: (a) a sua impossibilidade de obtê-la a curto prazo, em decorrência da greve dos servidores do Instituto, que se acha em curso, não tendo logrado êxito sequer para protocolar o pedido de expedição da referida certidão; (b) que o registro pretendido não tem o condão de transferir a propriedade do imóvel, uma vez que o domínio e a posse da herança se transmitem desde logo aos herdeiros legítimos e testamentários, a partir da data da abertura da sucessão, conforme previsto no artigo 1.784 do Código Civil; e, (c) que por tratar-se (o registro) de ato urgente e indispensável ao exercício da atividade agrícola, uma vez que demandam operações de financiamentos sobre o imóvel, de modo a viabilizar tais atividades, a dispensa encontra guarida no artigo 207 do Código Tributário Nacional
.
5. E quanto ao pedido de dispensa de apresentação do memorial descritivo georreferenciado certificado pelo INCRA, o apresentante alega que não pode ser exigido para hipótese de registro de formal de partilha, em virtude de tratar-se de sucessão causa mortis, aduzindo o mesmo fundamento constante do parágrafo quarto, letra “b”, acima, e acrescentando que o georreferenciamento deve ser exigido somente nas hipóteses de desmembramento, remembramento, subdivisão, e, ainda,  de transferência voluntária de imóvel rural.
6. Seria o caso de ser expedida a respectiva nota de exigências e, caso o apresentante o requeresse, ser suscitado dúvida, caso este oficial entendesse não assistir razão ao requerente. No entanto, entendo que a razão está com o apresentante, ante os fundamentos apresentados. 

7. De fato, verifica-se a curto prazo a absoluta impossibilidade de ser obtida a certidão negativa de multas ambientais, uma vez que os Servidores do Órgão expedidor – IBAMA -  acham-se em greve, não se sabendo por quanto tempo. Por outro lado, a precariedade da prestação dos serviços do IBAMA – em virtude da chamada “Operação Sucupira” é fato notório, de modo que, praticamente, suas atividades acham-se paralisadas, inviabilizando o exercício de qualquer atividade econômica que seja dependente de qualquer ato ou documento a ser expedido por aquele Órgão. Esclareço a Vossa Excelência, que deste que ocorreram as dezenas de prisões no Estado em decorrência da “Operação Sucupira”, não foi apresentado nenhuma certidão negativa expedida pelo IBAMA, isso porque o órgão simplesmente deixou de expedi-la. Há, a meu ver, frontal violação ao direito de propriedade, bem como ao direito consagrado no art. 5º, inciso XXXIV, letra “b”, da Constituição da República
.
8. Ademais, diante da expressa previsão do artigo 207 do CTN, que permite a dispensa da prova de quitação de tributos independentemente de disposição legal permissiva, em se tratando de prática de ato indispensável para evitar a caducidade de direito, considerando-se a impossibilidade imediata de obtenção da referida certidão, e, ainda, tendo em vista que não se trata de transmissão voluntária do domínio, o que ocorreu com a abertura da sucessão (CC, art. 1.784), parece-me, s. m. j. de Vossa Excelência, não haver dúvida quanto ao direito do requerente em registrar o título independentemente da apresentação da certidão do IBAMA, uma vez que não se vislumbra qualquer prejuízo para o Órgão ou para a Fazenda Pública. 
9. Por outro lado, quanto à não exigência do memorial descritivo georreferenciado e da certificação do INCRA, também nesse caso me parece assistir razão ao apresentante. A interpretação restritiva da exigência é hoje posicionamento institucional do IRIB, que entende ser exigível somente nas hipóteses de desmembramento, parcelamento, remembramento,  transferência voluntária do imóvel rural, e, nos processos judiciais, nos casos em que o imóvel rural é o objeto central da jurisdição (usucapião, retificação judicial de registro, desapropriação, divisão, demarcação, etc.), afastando a hipótese de sucessão causa mortis.
10. Colaciono a propósito, artigo de autoria do Dr. Eduardo Agostinho Arruda Augusto, diretor de assuntos agrários do IRIB, em que o culto registrador percute com propriedade o tema, cujo estudo embasa o posicionamento institucional do IRIB sobre a questão.
11.  Assim sendo, Excelência, entendi que não é o caso de ser suscitado o procedimento de dúvida, uma vez que a dúvida somente seria cabível se meu entendimento fosse no sentido de que devem ser exigidos, tanto a certidão do IBAMA, como o memorial georreferenciado. Porém, considerando que entendo que, em casos tais, a dispensa é um direito da parte interessada no registro, não me pareceu razoável suscitar a dúvida e, tampouco, devolver o título, remetendo a parte ao processo contencioso, tendo em vista os princípios que devem orientar a atividade registrária (eficiência, celeridade e economia processual).

12. Por outro lado, tratando-se de interpretação de normas legais, quase sempre comportando dissenso interpretativo, não me parece prudente, também, acolher o requerimento a efetuar o registro, sem, antes, ouvir o culto entendimento de Vossa Excelência sobre o tema, conferindo vigor jurídico ao registro, caso ele se harmonize com o entendimento trilhado pelo consulente. 
13. Isto posto, pede-se e requer a Vossa Excelência, caso acolha os fundamentos acima expostos, que autorize o registro do título (formal de partilha) prenotado em 21-06-2005, sob o nº 214, independentemente da apresentação da certidão de multas ambientais expedida pelo IBAMA e do memorial descritivo georreferenciado, com a respectiva certificação do INCRA.
Nestes Termos,

P. Deferimento.

Cláudia/MT, 28 de Junho de 2005.

Ary Garcia Filho 

Titular do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos
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Consulta formulada pelo Oficial de Registo de Imoveis da
Comarca de Cliudin-MT acerca das hipéteses de georrferenciamento de imével rural de
que trata a lei 10.267/2001, regulamentada pelo decreto 4.449/2002, bem como acerca da
possibilidade excepeional de dispensa da apresentagdo da certidio negativa de multas
ambientais pra efetivagio do registro, tendo em vista que o Grgho responsivel pela

emissdo de tal documento encontra-se em greve (IBAMA).
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Assim, nlo se tratando o transmisslo causa mortis de
transferéncia voluntéria, o registro do formal de partiha deverd ser cfetado

independentemente do imével rural ter sido georreferenciado.

Entretanto, com relagio 4 dispensa da apresentagdo da certidio
negativa de multas ambientais para a efetivagio do registr, acredito nio assisir razdo a0
nobre oficial de registro por entender essa Magistrada que se trata de exigéncia legal a ser

cumprida pelo ofical. O direito de obtenglo de certiddo em repartigio piblica asscgurado.
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Diante do exposto, defiro parcialmente o pedido do Oficial de
Registro de Imovel apenas a fim de autoriza-lo a efetuar o registro do formal de partilha
prenotado em 21 de junho de 2005, sob o nr. 214, independentemente do memorial

descritivo georreferenciado.

Publique-se. Registre-s. Intime-se.
Cléudia-MT, 30 de junho de 2005,

Jhnou
Viegidia Viana Ar
Jiza Substituts ¢ Direors o Forum





� “Art. 207. Independentemente de disposição legal permissiva, será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu suprimento, quando se tratar de prática de ato indispensável para evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja responsabilidade seja pessoal ao infrator.”





� XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;
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